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cos que não dispõem de título regularizarem a sua situa-
ção, podendo beneficiar de isenção de coimas;

o) A definição de um regime especial de regularização
de atribuição de títulos de utilização dos recursos hídri-
cos às empresas titulares de centros electroprodutores,
prevendo a possibilidade de continuação de utilização
dos recursos hídricos mediante a celebração de um con-
trato de concessão no prazo de dois anos;

p) A definição das contra-ordenações pela violação
das normas sobre utilização dos recursos hídricos por
referência à nomenclatura fixada pela Lei n.o 50/2006,
de 29 de Agosto, e o estabelecimento de sanções com-
pulsórias no caso de atraso de pagamento de coimas
devidas.

Artigo 3.o

Duração

A autorização legislativa concedida pela presente lei
tem a duração de 180 dias.

Aprovada em 8 de Fevereiro de 2007.

O Presidente da Assembleia da República, Jaime
Gama.

Promulgada em 28 de Fevereiro de 2007.

Publique-se.

O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.

Referendada em 1 de Março de 2007.

O Primeiro-Ministro, José Sócrates Carvalho Pinto de
Sousa.

Lei n.o 14/2007

de 9 de Março

Transmissão dos direitos de antena no serviço público de televisão

A Assembleia da República decreta, nos termos da
alínea c) do artigo 161.o da Constituição, o seguinte:

Artigo 1.o

Alteração à Lei n.o 32/2003, de 22 de Agosto

O artigo 55.o da Lei n.o 32/2003, de 22 de Agosto,
passa a ter a seguinte redacção:

«Artigo 55.o

[. . .]

1 — Os tempos de antena são emitidos no serviço
de programas televisivos de cobertura nacional de
maior audiência, imediatamente antes ou após o prin-
cipal jornal nacional difundido entre as 19 e as
22 horas.

2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .»

Artigo 2.o

Entrada em vigor

A presente lei entra em vigor no dia seguinte ao da
sua publicação.

Aprovada em 8 de Fevereiro de 2007.

O Presidente da Assembleia da República, Jaime
Gama.

Promulgada em 28 de Fevereiro de 2007.

Publique-se.

O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.

Referendada em 1 de Março de 2007.

O Primeiro-Ministro, José Sócrates Carvalho Pinto de
Sousa.

PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Portaria n.o 239/2007
de 9 de Março

A Portaria n.o 1230/2006, de 15 de Novembro, veio
criar e regulamentar os programas de apoio ao asso-
ciativismo jovem, fixando os respectivos prazos de apre-
sentação de candidaturas e estabelecendo uma norma
transitória quanto ao prazo de entrega de candidaturas
e transferência de apoios para o ano de 2007.

Para efeito da implementação deste novo regime, foi
desenvolvida uma plataforma informática, igualmente
adaptada às novas regras de simplificação da Adminis-
tração Pública.

Esta é necessária para os procedimentos administra-
tivos que envolvem as candidaturas apresentadas ao
abrigo deste novo regime jurídico.

Verificado, contudo, um desajuste temporal face ao
desenvolvimento dessa plataforma, torna-se, pois, neces-
sário readaptar os prazos previstos na Portaria
n.o 1230/2006, de 15 de Novembro, por forma a acautelar
todos os procedimentos, quer para a Administração quer
para os administrados.

Assim:
Manda o Governo, pelo Secretário de Estado da

Juventude e do Desporto, em cumprimento do disposto
no n.o 1 do artigo 40.o da Lei n.o 23/2006, de 23 de
Junho, e ao abrigo do n.o 2 do artigo 2.o do Decreto-Lei
n.o 70/96, de 4 de Janeiro, o seguinte:

Artigo 1.o

Alteração à Portaria n.o 1230/2006, de 15 de Novembro

Com a presente portaria é alterado o artigo 52.o da
Portaria n.o 1230/2006, de 15 de Novembro, o qual passa
a ter a seguinte redacção:

«Artigo 52.o

Norma transitória

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — Excepcionalmente, para o ano de 2007, as can-

didaturas aos programas de apoio financeiro previstos
na presente portaria podem ser apresentadas até 6 de
Maio, sendo as transferências referentes às primeiras
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tranches, na modalidade de apoio anual, efectuadas
no período compreendido entre 15 de Maio e 31 de
Julho.

4 — No ano de 2007 são elegíveis as acções com
início desde 1 de Janeiro de 2007.»

Artigo 2.o

Entrada em vigor

A presente portaria entra em vigor no dia seguinte
ao da sua publicação.

O Secretário de Estado da Juventude e do Desporto,
Laurentino José Monteiro Castro Dias, em 16 de Feve-
reiro de 2007.

MINISTÉRIOS DO AMBIENTE, DO ORDENAMENTO
DO TERRITÓRIO E DO DESENVOLVIMENTO REGIO-
NAL E DA AGRICULTURA, DO DESENVOLVIMENTO
RURAL E DAS PESCAS.

Portaria n.o 240/2007
de 9 de Março

Com fundamento no disposto no n.o 2 do artigo 31.o,
na alínea a) do artigo 40.o, no n.o 1 do artigo 118.o
e no n.o 2 ao artigo 164.o do Decreto-Lei n.o 202/2004,
de 18 de Agosto, com as alterações introduzidas pelo
Decreto-Lei n.o 201/2005, de 24 de Novembro;

Ouvido o Conselho Cinegético Municipal de Ode-
mira:

Manda o Governo, pelos Ministros do Ambiente, do
Ordenamento do Território e do Desenvolvimento
Regional e da Agricultura, do Desenvolvimento Rural
e das Pescas, o seguinte:

1.o Pela presente portaria é concessionada, pelo
período de 12 anos, renovável automaticamente por dois
períodos iguais, a Fernanda Isabel Falcão de Almeida
Leitão, com o número de pessoa colectiva 808560018
e sede na Alameda de D. Afonso Henriques, 47,
esquerdo, 1000-000 Lisboa, a zona de caça turística da
Herdade da Sarnadinha do Loures (processo
n.o 4390-DGRF), englobando vários prédios rústicos
cujos limites constam da planta anexa à presente por-
taria, que dela faz parte integrante, sitos na freguesia
de Relíquias, município de Odemira, com a área de
203 ha.

2.o A concessão de alguns terrenos em áreas clas-
sificadas poderá terminar, sem direito a indemnização,
sempre que sejam introduzidas novas condicionantes por
planos especiais de ordenamento do território ou obti-
dos dados científicos que comprovem a incompatibili-
dade da actividade cinegética com a conservação da
natureza, até ao máximo de 10% da área total da zona
de caça.

3.o A zona de caça concessionada pela presente por-
taria produz efeitos relativamente a terceiros com a ins-
talação da respectiva sinalização.

Pelo Ministro do Ambiente, do Ordenamento do Ter-
ritório e do Desenvolvimento Regional, Humberto Del-
gado Ubach Chaves Rosa, Secretário de Estado do
Ambiente, em 15 de Fevereiro de 2007. — Pelo Ministro
da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas,
Rui Nobre Gonçalves, Secretário de Estado do Desen-
volvimento Rural e das Florestas, em 18 de Janeiro de
2007.

Portaria n.o 241/2007
de 9 de Março

Com fundamento no disposto no artigo 31.o, na alí-
nea a) do artigo 40.o e no n.o 1 do artigo 118.o do
Decreto-Lei n.o 202/2004, de 18 de Agosto, com as alte-
rações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 201/2005, de
24 de Novembro;

Ouvido o Conselho Cinegético Municipal de Mora:
Manda o Governo, pelos Ministros do Ambiente, do

Ordenamento do Território e do Desenvolvimento
Regional e da Agricultura, do Desenvolvimento Rural
e das Pescas, o seguinte:

1.o Pela presente portaria é concessionada, pelo período
de 12 anos, renováveis, à Alperton Holdings, Ltd., com
o número de pessoa colectiva 9800944364 e sede na Rua
de 9 de Abril, 7, 7490-101 Cabeção, a zona de caça turística
da Herdade Vale de Bispo e outras (processo
n.o 4553-DGRF), englobando os prédios rústicos deno-
minados «Bispo», «Carvalhosinho» e «Cordeira», sitos na
freguesia de Cabeção, município de Mora, com a área
de 358 ha, conforme planta anexa à presente portaria,
que dela faz parte integrante.

2.o A actividade cinegética em terrenos incluídos em
área classificada poderá terminar sem direito a indem-
nização, sempre que sejam introduzidas novas condi-
cionantes por planos especiais de ordenamento do ter-
ritório ou obtidos dados científicos que comprovem a
incompatibilidade da actividade cinegética com a con-
servação da natureza, até ao máximo de 10% da área
total da zona de caça.

3.o A zona de caça concessionada pela presente por-
taria produz efeitos, relativamente a terceiros, com a
instalação da respectiva sinalização.

Pelo Ministro do Ambiente, do Ordenamento do Ter-
ritório e do Desenvolvimento Regional, Humberto Del-
gado Ubach Chaves Rosa, Secretário de Estado do
Ambiente, em 15 de Fevereiro de 2007. — Pelo Ministro
da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas,
Rui Nobre Gonçalves, Secretário de Estado do Desen-
volvimento Rural e das Florestas, em 5 de Janeiro de
2007.


